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EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA ELEITORAL DA __ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ.
O Ministério Público Eleitoral, por meio do Promotor Eleitoral ao final assinado, no regular exercício das atribuições que lhe confere o art. 72, da Lei Complementar n. 75/93, vem à presença de V.Exa., fundado nas peças de informação anexas, provocar o Exercício do Poder de Polícia inerente à Atividade Administrativa da Justiça Eleitoral, face de:
__________________________________________, brasileiro, ........, residente à Rua ......., nesta cidade, 

Face às seguintes razões de fato e de direito: 
Chegou ao conhecimento do Ministério Público Eleitoral, por meio de manifestação formalizada na Ouvidoria do Ministério Público, que o Requerido, na data de 27 de maio do corrente ano, instalou à Rua ........, à altura do n. ......, um outdoor com a seguinte mensagem:
“..........................................................”
A partir da referida notícia, foi instaurado o Procedimento Preparatório Eleitoral nº _________, cuja primeira diligência foi determinar a constatação da existência do referido painel de propaganda e dos seus dizeres, além da apuração da autoria da sua veiculação. Estando no local indicado, o Oficial do Ministério Público, lotado nesta Promotoria, não só certificou o conteúdo do outdoor, como também fotografou mencionado artifício de publicidade. O resultado desta primeira diligência de constatação está às fls. ...... do procedimento anexado. Percebendo que o outdoor trazia no seu canto inferior direito o nome da empresa que o confeccionou, foi requisitada dela cópia da nota fiscal dos serviços e o fornecimento do nome e endereço de quem o contratou e pagou. O documento, juntado às fls. ...... dos autos, revela que foi o requerido quem encomendou e pagou. Então, o Requerido empenhou recurso financeiro para lançar ao público em geral as informações contidas no mencionado outdoor. 

Sabe-se, porque fato público e notório, que a pessoa referenciada naquela postagem é pré-candidato a _______________ nas próximas eleições, já se apresentando publicamente como tal e sendo assim mencionado em matérias jornalísticas. 

A mensagem contida no referido outdoor lança ao público em geral o nome e a foto do Requerido e sinaliza para uma gestão/atuação que promete resolver os graves problemas vivenciados pela sociedade brasileira com a insegurança e com a corrupção, caso seja eleito ..................presidente,  governador, deputado ................... Embora o texto não seja expresso e não contenha pedido explícito de voto, o apelo eleitoral é franco e deliberado e é evidente a intenção de influenciar na formação da vontade dos eleitores, visando às eleições de 2018. Como se sabe, mesmo quando não explicitada a intenção de concorrer e nem revelados os projetos a implementar, ou seja, o pretenso programa de governo ou plataforma de atuação parlamentar, o certo é que a divulgação maciça do nome e da imagem, associada ao enaltecimento das qualidades pessoais e profissionais do futuro candidato, como de resto faz o outdoor do Requerido, prepara os caminhos da campanha eleitoral direta, a ser deflagrada posteriormente, quando então não será ele desconhecido do eleitorado. Ao contrário, já terá dado a partida na sua campanha, saindo na frente dos demais concorrentes e, portanto, tornando o processo desequilibrado e injusto.

Além disso, como se percebe, a descrição do perfil do Requerido constrói em seu favor a imagem do homem público certo para uma atuação realizadora, eficiente e competente, pelo menos no assunto ali referido. Este elemento é fundamental para a decisão do voto, pois mesmo inconscientemente os eleitores querem, para os cargos eletivos, os homens públicos mais preparados e comprometidos, como sinaliza a propaganda aqui combatida.

Tudo isso somado: existência de uma cogitação pública da candidatura, divulgação do nome e da imagem e indicação da plataforma do Requerido, compõe o conceito de propaganda eleitoral subliminar, aquela que disfarçadamente atua no inconsciente do eleitor, nele criando a necessidade ou, no mínimo, a conveniência do voto em seu favor. 
Então, trata-se mesmo de propaganda de cunho nitidamente eleitoral.

Como se sabe, a propaganda eleitoral, a teor do art. 36, da Lei das Eleições (Lei n. 9.504/97), só é permitida a partir de 16 de agosto do ano da eleição. Antes disso, qualquer mensagem levada ao conhecimento do eleitor, sugerindo direta ou indiretamente, expressa ou dissimuladamente a candidatura, caracteriza a infração cível eleitoral tipificada no seu § 3º, sancionada com multa. 

A doutrina eleitoral não discrepa quanto à possibilidade de caracterizar-se a infração a partir de mensagens subliminares, desde que possível extrair, do seu conjunto, a mensagem eleitoral disfarçada, que sugere a candidatura e busca convencer os eleitores ao voto. 

Para o eleitoralista Fávila Ribeiro, “a propaganda é um conjunto de técnicas empregadas para sugestionar pessoas na tomada de decisão”.
 

Já segundo Vera Maria Nunes Michels, “propaganda eleitoral é toda a ação destinada ao convencimento do eleitor para angariar votos”.

Edson de Resende Castro sustenta que “se propaganda é um conjunto de técnicas empregadas para sugestionar pessoas na tomada de decisão, é certo afirmar que, toda vez que um político, ou pretenso candidato, se dirige ao eleitor com suas ideias a respeito de como administrar bem o interesse público, está ele sugestionando esse eleitor na tomada de sua decisão a respeito de em quem votar quando das eleições. Está, na verdade, formulando pedido dissimulado de voto, posto que estará formando, no inconsciente do eleitor, a sensação de que é pessoa com aptidão para ocupar cargos públicos. As técnicas de marketing, antes utilizadas apenas para sugestio​na​men​to de produtos aos consumidores, são cada vez mais empregadas na propaganda eleitoral, exatamente para “vender” a imagem do homem público ideal para ocupar os cargos eletivos."

Os Tribunais Eleitorais, de seu turno, têm afirmado reiteradamente que: 
"Não se concebe nenhuma propaganda que não tenha um retorno. E divulgar obras públicas pelo simples fato de torná-las públicas afigura-se-me incompreensível, se nenhum retorno realmente terá essa propaganda, a não ser que tenha uma finalidade oculta.

Infelizmente, no Brasil, principalmente nos casos da leis eleitorais, a primeira coisa que preocupa o legislador, quando elabora uma lei eleitoral, é o político, o particular, o verificador de propaganda, que procura sempre a forma, o meio pelo qual ele irá burlar essa lei. Para quem sabe ler um pingo é letra, é um adágio popular que serve perfeitamente para o caso sob exame.

Em pleno fragor da disputa eleitoral, o Governo e o Município, que apoiam candidatos e os lançam por si mesmos, divulgam uma plêiade de propagandas que sugerem atos de boa administração, a título de informação, não importando que sejam verdadeiros ou não.

E com que fim?

Basta que o homem comum, do povo, alie à pessoa do administrador aquilo que se está projetando para verificar o teor da mensagem. 

É uma maneira reflexa, ousada e atrevida de se fazer propaganda eleitoral. (...)

Propaganda de obras públicas sem ressalvas ou prestação de contas, sem nenhum caráter exclusivo e informativo, como muito bem disse S Exa. o Procurador, é uma forma de dizer que o Governador está mostrando as suas obras para mostrar também qual candidato deve ser votado nas eleições. Quem assim não entender o fato é porque não quer vê-lo, mas ele é, em realidade, uma propaganda reflexa e quase direta, vamos assim afirmar, porque outra não é a sua finalidade." (TREMG, RE n. 60/94, 26ª ZE, Belo Horizonte, Ac. N. 1.109/94, Juiz Ernane Fidélis)
"A alegação de que não se iniciou o processo eleitoral e de que o recorrido não é candidato não se sustentam, visto que a lei não veda apenas propaganda realizada por quem já é candidato escolhido em convenção, conforme se depreende dos seguintes julgados: ‘Propaganda antecipada. ... Configuração de propaganda eleitoral, mesmo quando realizada em período anterior ao registro dos candidatos. Recurso não conhecido.’ (Ac. 19.376/TSE, Rel. Min. Fernando Neves, DJ 10.10.2001)." (TRE-MG, Rec. Eleitoral 591/2003, ZE Betim, Ac. 030/2004).
"Recurso Especial – Representação por propaganda eleitoral antecipada em programa partidário – Possibilidade – Competência do juiz auxiliar para o julgamento da representação com base no art. 36, § 3º, da Lei 9.504/97. 1 – O desvirtuamento da finalidade da propaganda partidária com fins eleitorais permite a aplicação de multa prevista no art. 36, § 3º, da Lei 9.504/;97. 2 – ... 3 – Recurso não conhecido." (TSE, Acórdão 19.890, Rel. Min. Fernando Neves, DJ de 04/10/2002)
“1. Constitui ato de propaganda eleitoral aquele que leva ao conhecimento geral, ainda que de forma dissimulada, a candidatura, a ação política ou as razões que induzam a concluir que o beneficiário seja o mais apto para a função pública. Precedentes. [...].” (Ac. de 24.6.2010 no AgR-AI nº 9.936, rel. Min. Marcelo Ribeiro). 
“[...]. 1. A fim de verificar a existência de propaganda subliminar, com propósito eleitoral, não deve ser observado tão somente o texto dessa propaganda, mas também outras circunstâncias, tais como imagens, fotografias, meios, número e alcance da divulgação. [...].” (Ac. nº 19.905, de 25.2.2003, rel. Min. Fernando Neves.)
“[...]. Entende-se como ato de propaganda eleitoral aquele que leva ao conhecimento geral, ainda que de forma dissimulada, a candidatura, mesmo que apenas postulada, a ação política que se pretende desenvolver ou razões que induzam a concluir que o beneficiário é o mais apto ao exercício de função pública. [...].” (Ac. nº 16.183, de 17.2.2000, rel. Min. Eduardo Alckmin; no mesmo sentido Ac. de 27.2.2007 no ARESPE nº 26.202, rel. Min. Gerardo Grossi; o Ac. de 28.11.2006 no ARESPE nº 26.196, rel. Min. Gerardo Grossi; o Ac. nº 15.732, de 15.4.99, rel. Min. Eduardo Alckmin;

 HYPERLINK "http://www.tse.gov.br/sadJudInteiroTeor/pesquisa/actionGetBinary.do?tribunal=TSE&processoNumero=16426&processoClasse=RESPE&decisaoData=20001128&decisaoNumero=16426"
e o Ac. nº 16.426, de 28.11.2000, rel. Min. Fernando Neves.)
De outro lado, bom lembrar que a propaganda lançada pelo Requerido não se alinha a nenhuma das exceções previstas no art. 36-A, da dita Lei das Eleições, posto que não se trata de entrevista, encontro ou programa no rádio, TV ou internet (inciso I); nem de encontros, seminários ou congressos em ambiente fechado do partido político (inciso II), tão pouco de prévias partidárias e sua divulgação interna (inciso III). Também, não é divulgação de atos parlamentares e debates legislativos (inciso IV), nem divulgação de posicionamento pessoal sobre questões políticas em redes sociais (inciso V) e, finalmente, de reuniões para divulgação de ideias, objetivos e propostas partidárias (inciso VI). Neste passo, tendo em vista que o art. 36-A enumera hipóteses de não configuração da propaganda extemporânea dantes tipificada no art. 36, figurando-se como EXCEÇÕES, sua interpretação deve ser estrita, não comportando alcançar situações não expressamente lembradas pelo legislador.

Percebe-se, sim, que a postagem do Requerido visa divulgar sua pré-candidatura, suas qualidades pessoais e profissionais e as ações que pretende desenvolver, o que até coincide com o que permitido pelo “caput” e pelo § 2º, do art. 36-A. Todavia, o Requerido se vale de recursos financeiros para tal divulgação (nota fiscal do outdoor), o que distancia a conduta do permissivo legal e a lança no terreno da ilicitude. Na verdade, a Lei n. 13.165/2015, ao dar nova redação ao art. 36-A, da Lei n. 9.504/97, e permitir o diálogo do pré-candidato com os eleitores (para anunciar a pré-candidatura e falar de suas qualidades e projetos), condiciona – a contrário sensu – essa divulgação à utilização de ambientes gratuitos e meios permitidos, já que continua proibindo o uso de recursos financeiros (arrecadação e gastos) antes do registro de candidatura, da obtenção de CNPJ de campanha e da abertura da conta bancária específica.

Edson de Resende Castro
 lembra que: 
“Como se vê, o dispositivo enumera alguns meios de propaganda eleitoral que poderão ser utilizados pelos pré-candidatos antes da data do início formal da campanha (16-agosto), sem que incorram na infração prevista no art. 36, § 3º, ou seja, em propaganda antecipada. A nova redação, conferida pelas Leis n. 12.891/2013 e 13.165/2015, principalmente por possibilitar a discussão de políticas públicas que se pretende desenvolver, a exaltação de qualidades pessoais, a menção à pré-candidatura e a manifestação sobre questões políticas nas redes sociais, tem o mérito de possibilitar o debate de ideias não só no ambiente fechado das agremiações partidárias, mas também chamando o eleitor a tomar parte no processo de construção das soluções coletivas. Essa democratização do debate, mormente pela utilização de ambiente gratuito (é bom lembrar que os gastos de campanha só são possíveis após a abertura de conta bancária, o que pressupõe o registro da candidatura) e acessível a todos, afasta a preocupação com a desigualdade de oportunidades que resultava da redação anterior, que permitia o debate em meios de comunicação controlados pelo poder econômico e não incluía as mídias gratuitas e a participação do cidadão com a expressão do seu posicionamento pessoal sobre o perfil e as propostas dos que se apresentam como alternativas de candidatura. De fato, os tempos atuais são de efetiva participação popular na condução dos interesses da coletividade. Do cidadão não se espera apenas o exercício do direito de votar, escolhendo entre as propostas que lhe são apresentadas prontas, mas também – e talvez mais importante – a efetiva participação na formulação das políticas públicas, para melhor acompanhar sua posterior implementação. Para tanto, nada melhor que franquear o debate de ideias e estimular o engajamento popular, mesmo que na fase da pré-campanha, sob a única condição do não envolvimento do poder econômico, este sim capaz de ferir a igualdade de oportunidades. Como se sabe, a principal justificativa para a existência de delimitação temporal para a campanha eleitoral – o que em alguma medida inibe a liberdade de expressão do pensamento político – é a necessidade de preservação da normalidade e legitimidade das eleições, valor, igualmente constitucional, que é ameaçado por campanhas eleitorais longas, se e quando sustentadas pelo poder econômico. Mas o acesso às redes sociais proporciona, a um só tempo, um meio gratuito de exposição de ideias e a salutar popularização do debate, chamando o eleitor a assumir sua condição de sujeito do processo eleitoral.”
E arremata, advertindo que: 
“As alterações introduzidas pela Lei n. 13.165/2015 no art. 36-A, permitindo que a pré-campanha veicule a pretensa candidatura e exalte as qualidades pessoais do pré-candidato (caput) e anuncie as ações políticas desenvolvidas e a desenvolver (§ 2º), tudo desde que não haja pedido expresso de voto, ao contrário do que sugere uma leitura mais apressada, não autoriza a conclusão de que a propaganda eleitoral extemporânea deixou de ser censurada, ou deixou de existir, ou que só existirá a infração se a mensagem contiver pedido explícito de voto. Na verdade, percebe-se que o legislador, ainda com a Lei n. 13.165/2015, reafirma a necessidade de a campanha eleitoral comportar-se dentro de um período certo (que até então era de 06 de julho à véspera da eleição e, agora, passa a ser a partir de 16 de agosto, conforme nova redação dada ao “caput” do art. 36), o que, por si só, já imporia – ainda que não houvesse a expressa tipificação da conduta, no § 3º, como infração cível eleitoral – a proibição implícita de qualquer ato de propaganda antes daquela data. Como tudo isso (data inicial da propaganda e sanção à sua antecipação), repita-se, foi mantido com a reforma eleitoral de 2015, não há como, numa visão sistêmica do conjunto normativo que regula a propaganda eleitoral, interpretar a nova redação do art. 36-A como autorizativa de qualquer propaganda eleitoral antes de 16 de agosto. Ao revés, percebe-se com clareza que o dito art. 36-A enumera os ambientes em que o projeto eleitoral do filiado, ou pré-candidato, pode ser tornado público (em entrevistas, programas e encontros: inciso I; em seminários, congressos e prévias partidárias: incisos II e III; e nas redes sociais: inciso V) e aponta o conteúdo da divulgação (menção à pretensa candidatura, exaltação de qualidades pessoais: “caput” e ações políticas desenvolvidas e a desenvolver: § 2º), para sinalizar que nestes casos “não configuram propaganda eleitoral extemporânea” (“caput” do art. 36-A), porque, em verdade, devem ser manifestações espontâneas, naturais ao momento de preparação para a corrida eleitoral e da intensa especulação nos meios de comunicação. A realidade mostra que é impossível o pré-candidato não dizer, em meio a uma entrevista, v.gr., que disputará a eleição e que tem estes e aqueles projetos para o caso de assumir o mandato eletivo. E a exposição dessas ideias, como já dito, nada tem de inconveniente ao processo eleitoral, até porque já vai possibilitando ao eleitor conhecer as potencialidades de cada concorrente. 

Mas o limite posto a essa comunicação anterior a 16 de agosto – que na letra da lei não constitui propaganda eleitoral – não é apenas o pedido expresso de voto. Além de ater-se aos ambientes enumerados e ao conteúdo indicado, a divulgação da pretendida candidatura não pode adotar as formas vedadas expressa ou implicitamente pela lei (quando regula a propaganda eleitoral em período permitido: arts. 37 e seguintes), sob pena de a pré-campanha poder mais que a própria campanha, expondo o sistema à inconsistência. Assim, a pré-candidatura não pode valer-se de qualquer veiculação em bens públicos ou de uso comum (art. 37, “caput” e § 4º), ou de faixas, placas, cartazes e pinturas em bens particulares (art. 37, § 2º), nem de brindes e outdoors (art. 39, §§ 6º e 8º), dentre outros. Outro, e talvez o mais importante, limite imposto à divulgação antecipada da candidatura é a vedação de utilização de recursos financeiros ou estimáveis. É que o mencionado art. 36-A, ao enumerar as hipóteses de divulgação que não caracterizam propaganda antecipada, não revogou, nem alterou, o regramento da arrecadação e gastos de campanha. Ao contrário, a lei continua exigindo conta bancária específica para a registrar todo o movimento financeiro da campanha (art. 22, “caput”) e condicionando sua abertura ao pedido de registro da candidatura (que se dá entre 05 e 15 de agosto) e à obtenção do correspondente CNPJ (art. 22-A, “caput”). Só a partir de então – conta bancária e CNPJ – partidos e candidatos podem arrecadar e gastar (art. 22-A, § 2º), sob pena de desaprovação das contas e abuso de poder. Então, como veicular as mensagens da pré-campanha por meio de anúncios em jornais, faixas, placas, cartazes, impressos em geral, adesivos, pinturas, etc., se estes instrumentos de comunicação têm um custo financeiro? Na verdade, os ambientes e conteúdos que compõem o rol de exceções do art. 36-A já sinalizam para a possibilidade de divulgação da candidatura e dos correspondentes projetos políticos apenas de forma espontânea, pois nenhum deles pressupõe custos, senão para o Partido na organização de suas prévias e reuniões para preparação da campanha. Nunca é demais lembrar que os limites impostos à propaganda eleitoral, especialmente o que diz com o período de sua realização, se justificam pela necessidade de assegurar a observância do valor constitucional de igualdade de oportunidades no processo eleitoral, visando a garantir a normalidade e legitimidade do pleito. Esse valor constitucional impõe, como única interpretação sistêmica, teleológica e conforme a Constituição, a permissão do discurso antecipado de campanha que se atenha aos ambientes, aos conteúdos e às formas mencionadas no art. 36-A e à não utilização de recursos financeiros ou estimáveis (art. 22-A, § 2º).”
Não bastasse o fato de a divulgação da pré-candidatura não se encontrar no rol de exceções do art. 36-A, portanto já proibida, mais grave ainda é que o Requerido lança propaganda eleitoral de forma expressamente vedada pela Lei n. 9.504/97, cujo art. 42, que permitia o uso de outdoor, foi revogado pela Lei n. 11.300/2006. E o art. 39, § 8º, da Lei das Eleições, acrescido pela Lei n. 12.891/2013, prevê sanção de multa para o caso de utilização daquele artifício publicitário normalmente de elevado impacto visual:

§ 8o  É vedada a propaganda eleitoral mediante outdoors, inclusive eletrônicos, sujeitando-se a empresa responsável, os partidos, as coligações e os candidatos à imediata retirada da propaganda irregular e ao pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

A jurisprudência dos nossos Tribunais Eleitorais já visitou o tema, fixando o entendimento de que não é possível lançar mão de meios de propaganda que exigem a aplicação de recursos financeiros, expediente expressamente vedado na lei, e, além disso, de formas de comunicação vedadas até mesmo para o período oficial de campanha. Ora, se o outdoor é proibido durante a campanha eleitoral, ou seja, após 15-agosto, por que seria permitido agora? 

O TRE-PE na Representação nº 8-14.2016.6.17.0008, tratou o tema com propriedade:

[…]
É indiscutível, nos dias atuais, o alcance e a importância das redes sociais como facilitadora da comunicação, sendo, pois, um dos canais mais democráticos ao alcance do cidadão, em vista da sua natureza gratuita.

Entretanto, para sobreviver, como qualquer rede gratuita, o Facebook possui mecanismos para atrair recursos financeiros, sendo um deles o anúncio "patrocinado", que é utilizado pelo usuário para impulsionar suas publicações, cujo valor pago varia de acordo com o número de pessoas que serão impactadas pela postagem.

O anúncio "patrocinado" suprime consideravelmente o caráter democrático da rede social, ferindo – no caso da pré-campanha eleitoral – o princípio da isonomia entre os pré-candidatos, privilegiando aquele que dispõe de mais vigor financeiro para custear suas publicações, permitindo, assim, atingir um número infinitamente maior de usuários do que conseguiria através de um anúncio gratuito.

Em vista dessa desigualdade, a Lei Eleitoral, taxativamente, em seu art. 57-C, vedou a veiculação de qualquer tipo de propaganda paga na internet. (CLICÉRIO BEZERRA E SILVA Juiz Coordenador da Propaganda Eleitoral, publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco – TRE-PE, em 24 de maio de 2016)
De seu turno, o TRE-MG assim se pronunciou:

RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA ELEITORAL EXTENIPORÂNEA. FOLHETO. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. CONDENAÇÃO EM MULTA.

A propaganda eleitoral somente é permitida a partir do dia 15 de agosto do ano em que se realizarem eleições (art. 36, da Lei no 9.504197).

Na atual dicção do caput do art. 36-A, da Lei no 9.504197, dada pela Lei no 13.165/2015, não configuram propaganda eleitoral antecipada, desde que não envolvam pedido explícito de voto, a menção a pretensa candidatura e a exaltação das qualidades pessoais dos pré-candidatos.

Contudo, as propagandas têm que se coadunar com a sistemática da Lei 9.504197 que veda propaganda paga antes do dia 15 de agosto, além de exigir requisitos para a sua realização.

Ausência de lógica quanto a imposição de restrições no período permitido da propaganda eleitoral e maior liberalidade no período vedado.

O informativo distribuído, apesar de possuir conteúdo permitido, não possui amparo legal em razão da forma como foi veiculado. Propaganda eleitoral extemporânea caracterizada.

Recurso a que se nega provimento. Mantença da sentença in totum. (Recurso Eleitoral n. 247-05.201 6.6.1 3.001 6, Relator: Juiz Ricardo Torres Oliveira)
De resto, não obstante serem, em 2018, eleições gerais e presidenciais, atraindo para os Tribunais Regionais e Superior a competência para as ações eleitorais, o poder de polícia continua sendo atribuição do Juiz Eleitoral do local do fato. É o que dispõe o art. 41, § 1º, da Lei n. 9.504/97. E o Código Eleitoral, no art. 35, quando enumera as competências do Juiz Eleitoral, diz expressamente que este deve adotar todas as providências que o caso concreto exigir, com a finalidade de evitar ou fazer cessar imediatamente os atos viciosos das eleições.

Face ao exposto, o Ministério Público Eleitoral requer: 

1) Seja a presente recebida e autuada como procedimento administrativo;

2) Seja determinada diligência de confirmação da eventual permanência do outdoor no endereço indicado, lavrando-se auto de constatação  pormenorizado, acompanhada de registro fotográfico;

3) Seja o Requerido notificado a, no prazo de 48 horas, remover a propaganda, sob pena de desobediência;

4) Para o caso de descumprimento da ordem, sem prejuízo da responsabilidade penal, seja adotada providência que assegure o resultado prático equivalente, ou seja, a remoção do painel de propaganda, requisitando-se a providência à Secretaria de Limpeza Urbana do Município, visando com isso afastar prontamente a irregularidade (art. 35, IV, V e XVII, do Código Eleitoral).

5) Retirada a propaganda, sejam os autos enviados ao TRE, para que o MPE com atuação naquele Tribunal avalie a pertinência da propositura da Representação que implique em imposição da multa prevista no art. 36, § 3º, da Lei n. 9.504/97;
Esta a manifestação.

Fortaleza-CE., __ de __________ de 2018.




_________________________________________
       Promotora Eleitoral
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